ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 44, DE 2020.
De autoria do Deputado Frederico D’Ávila, o projeto em epígrafe objetiva sustar os efeitos do Decreto nº 65.252, de 15 de outubro de 2020, que introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado. Ademais, a espécie de propositura observa o disposto no artigo 145, § 2º, do Regimento Interno. 

Em síntese, o autor do presente projeto sustenta que o decreto combatido deve ser sustado porque regulamentou disposição contida no artigo 22, I e II, da Lei Estadual nº 17.293, de 2020. Segundo o autor, tais disposições legais, ao permitirem que o Poder Executivo modifique a concessão de benefícios fiscais e financeiros por meio de atos regulamentares, violam o artigo 163, § 6º, da Constituição Estadual de São Paulo, que disciplina a concessão de benefícios fiscais pelo Estado.

A análise da consistência das razões apontadas pelo autor impõe visitar a redação dos diplomas legais mencionados.

Primeiro, o artigo 22, I e II, da Lei Estadual nº 17.293, de 2020:

Artigo 22 - Fica o Poder Executivo autorizado a:
I - renovar os benefícios fiscais que estejam em vigor na data da publicação desta lei, desde que previstos na legislação orçamentária e atendidos os pressupostos da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000;

II - reduzir os benefícios fiscais e financeiros-fiscais relacionados ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, na forma do Convênio nº 42, de 3 de maio de 2016, do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, e alterações posteriores.

A redação do artigo não deixa dúvidas. O autor tem razão quanto à concessão de autorização legal para o Poder Executivo reduzir benefícios. A questão da alteração circunscreve-se à redução, no entanto. Não há margem para o Poder Executivo realizar outras alterações que não a redução dos benefícios. A possibilidade de renovação não implica alteração. Caso aplicada, importa, tão somente, extensão temporal das condições já existentes. Complementarmente, deve-se observar que a lei autoriza a emissão dos decretos regulamentares, espécie dentro da qual se insere o Decreto nº 65.252, de 15 de outubro de 2020.

A redação do Decreto nº 65.252, de 15 de outubro de 2020, trata exclusivamente de extensões de prazo. Ele se circunscreve aos termos do inciso I da Lei Estadual nº 17.293, de 2020. Não o exorbita. Editado secundum legem, não subsistem motivos para a sua sustação.

Com efeito, a argumentação do autor sugere sua inconformidade menos com o do Decreto nº 65.252, de 15 de outubro de 2020 do que com a Lei Estadual nº 17.293, de 2020. Efetivamente, a menção ao artigo 163, § 6º, da Constituição Estadual de São Paulo conduz a discussão para a seara da adequação dos termos da lei e não do decreto. Lê-se na Carta Paulista:

Artigo 163 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado ao Estado:

(...)
§6º - Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderão ser concedidos mediante lei estadual específica, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no artigo 155, § 2º, XII, “g”, da Constituição Federal. (NR)

A justificativa apresentada pelo autor sugere que a Constituição Estadual não autorizaria o expediente adotado pelo o artigo 22, I e II, da Lei Estadual nº 17.293, de 2020. Para ele, leis específicas seriam necessárias para lidar com os benefícios fiscais. Ora, isso assim seria o Poder Executivo tratasse de conceder subsídio, isenção, redução de base de cálculo, anistia ou remissão. Entretanto não foi essa a autorização insculpida na supracitada lei. Seu artigo 22 autoriza a renovação de benefícios já existentes, assim como sua eventual redução, ações que não foram reservadas a leis específicas e exclusivas pelo artigo 163, §º, da Constituição Paulista.

Por fim, é necessário mencionar que o decreto combatido está exaurido, em face da edição do Decreto nº 62.254, de 15 de outubro de 2020, que estendeu os benefícios de que tratava o Decreto nº 65.252, de 15 de outubro de 2020, até 31 de dezembro de 2022. 

Em face do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Decreto Legislativo n° 44, de 2020.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI
Relator
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